
Questões FGV 
Passivo e Patrimônio Líquido



Em 01 de janeiro de X0, uma entidade contraiu um empréstimo bancário 
de longo prazo no valor de R$50.000. Os juros são de R$500 ao mês, e são 
pagos trimestralmente.

Assinale a opção que indica o impacto causado pelas operações nos 
elementos patrimoniais da entidade no mês de janeiro.

A) Ativo: +50.000, Passivo: +50.000; PL: 0.
B) Ativo: +50.500, Passivo: +50.500; PL: 0.
C) Ativo: +49.500, Passivo: +50.000; PL: -500.
D) Ativo: +50.000, Passivo: +50.500; PL: -500.
E) Ativo: +50.000, Passivo: 0; PL: -50.000.

(FGV/Analista/TRT 16a/2022)



Em 01/07/X0, uma entidade obteve um empréstimo bancário no valor de R$48.000. O 
montante foi recebido nesta data. A entidade elabora demonstrações contábeis mensais.

O empréstimo deverá ser pago em 48 parcelas mensais no valor de R$1.000, a partir de 
01/08/X0. Junto com a parcela, a entidade deve pagar mensalmente R$200, a título de 
juros.

Assinale a opção que indica o montante apresentado, respectivamente, como passivo
circulante e como passivo não circulante em 01/07/X0.

A)R$6.000 e R$42.000.
B) R$7.200 e R$50.400.
C) R$12.000 e R$36.000.
D) R$18.000 e R$30.000.
E) R$21.600 e R$36.000.

(FGV/Analista/TRT 13a/2022) – Entendimento FGV



Uma sociedade empresária efetuou a captação de debêntures de longo prazo no mercado 
financeiro, com prêmio.

No ano de X1, foi efetuado o pagamento dos juros e realizada a amortização periódica do 
prêmio recebido.

Assinale a opção que indica a apresentação do efeito da apropriação do prêmio das 
debêntures na estrutura de grupos da Demonstração do Resultado do Exercício da 
sociedade empresária em 31/12/X1.

A) Despesa Financeira.
B) Receita Financeira.
C) Outras receitas Operacionais.
D) Retificação da Receita Financeira.
E) Prêmios na emissão de debêntures a apropriar.

(FGV/Auditor Fiscal da Receita Federal/2023)



Pelas regras atuais, os prêmios na emissão de debêntures 
devem ser contabilizados como passivo e apropriados para o 

resultado do período ao longo do prazo das debêntures, como 
redutores das despesas financeiras. Assim sendo, as despesas 

financeiras totalizam, nesse exemplo, $ 330.000, constituídos de
$ 420.000 de despesas de juros, mais $ 110.000 de custos de 
transação, menos $ 200.000 referentes ao prêmio na emissão 

das debêntures.

FIPECAFI, 2018



Os administradores da Cia. X precisavam aumentar o saldo em caixa da empresa, com o 
objetivo de pagar um passivo trabalhista. Para diversificar, foram captados, em 
01/01/2022, RS 50.000 por meio de empréstimo bancário e R$ 50.000 devido à emissão 
de debêntures. Os juros dos dois tipos de financiamentos são somados mensalmente ao 
principal. Na Demonstração do Resultado do Exercício, os juros incorridos por meio do 
empréstimo e da debênture são classificados, respectivamente, como:

A) Despesa financeira / despesa financeira.
B) Despesa financeira / despesa administrativa.
C) Despesa administrativa / despesa financeira.
D) Despesa administrativa / não há reconhecimento.

(FGV/Analista/Prefeitura BH/2023)



As contas a seguir representam estimativas e são contabilizadas no passivo de uma 
entidade, com exceção de uma. Assinale-a.

A) Provisão para contingência.
B) Provisão para custos de desmontagem.
C) Provisão para créditos de liquidação duvidosa.
D) Provisão para custos de reestruturação.
E) Provisão para os custos de descontinuidade.

(FGV/Especialista/Manaus/2022)



O Balanço Patrimonial de uma entidade apresentava, em 31/12/X0, os saldos a seguir.

• Crédito Fiscal: R$ 40.000;
• Passivo contingente: R$ 25.000;
• Empréstimo bancário: R$ 50.000;
• Despesa antecipada de salários: R$ 15.000;
• Fornecedores: R$ 30.000;
• Disponibilidades: R$ 34.000.

Com base nos saldos apresentados, assinale a opção que indica o valor do passivo da 
entidade, na data.

A) R$ 80.000
B) R$ 95.000
C) R$ 105.000
D) R$ 120.000
E) R$ 135.000

(FGV/Supervisor/Imbel/2021)



Em 31/12/2008, uma sociedade empresária apresentou, em seu balanço 
patrimonial – Resultado de Exercícios Futuros, valor igual a R$50.000.

Assinale a opção que indica a apresentação deste montante no Balanço 
Patrimonial da sociedade empresária, após a adoção das modificações 
determinadas pela Lei nº 11.941/2009.

A) Receita na demonstração do resultado do exercício.
B) Despesa na demonstração do resultado do exercício.
C) Patrimônio Líquido no balanço patrimonial.
D) Passivo Circulante no balanço patrimonial.
E) Passivo não Circulante no balanço patrimonial.

(FGV/Auditor/SEFAZ MT/2023)



Art. 299-B. O saldo existente no resultado de exercício 
futuro em 31 de dezembro de 2008 deverá ser 

reclassificado para o passivo não circulante em conta 
representativa de receita diferida.

Lei 6.404/76



Na constituição de uma empresa, foi definido que o capital autorizado 
seria de R$800.000. Deste, foram subscritos R$650.000.

Em 31/12/X0, o capital a integralizar era de R$80.000. Assinale a opção 
que indica o capital social realizado da empresa em 31/12/X0:

A) R$150.000
B) R$570.000
C) R$650.000
D) R$720.000
E) R$800.000

(FGV/Técnico/ALE MA/2023)



Uma sociedade empresária apresentava, em seu patrimônio líquido, 
capital social de R$500.000.

Este representa, em termos financeiros, o capital

A) realizado.
B) autorizado.
C) a subscrever.
D) a integralizar.
E) subscrito a realizar.

(FGV/Perito/PC AP/2022)



Em 01/01/2016, Manuel e Joaquim resolvem formar uma sociedade empresária. Na ocasião, o contrato 
social estabelecia que cada sócio contribuiria com R$ 50.000 para a formação do capital social da entidade. 
Naquela data, entretanto, cada sócio contribuiu efetivamente com R$ 40.000, sendo que Manuel 
integralizou sua parcela mediante a entrega de um imóvel para ser utilizado pela sociedade empresária e 
Joaquim, mediante a entrega do montante em dinheiro.

Assinale a opção que indica os lançamentos contábeis gerados.
A) D- Ativo Circulante: R$ 50.000; D- Ativo Imobilizado: R$ 50.000; C- Capital Social: R$ 100.000.
B) D- Ativo Circulante: R$ 40.000; D- Ativo Imobilizado: R$ 40.000; C- Capital Social: R$ 80.000.
C) D- Ativo Circulante: R$ 40.000; D- Ativo Imobilizado: R$ 40.000; D- Capital Social a Integralizar: R$ 20.000; 
C- Capital Social Subscrito: R$ R$ 100.000.
D) D- Ativo Circulante: R$ 50.000; D- Ativo Imobilizado: R$ 50.000; C- Capital Social a Integralizar: R$ 20.000; 
C- Capital Social: R$ 80.000.
E) D- Ativo Circulante: R$ 50.000; D- Investimentos: R$ 50.000; C- Capital Social a Integralizar: R$ 20.000; C-
Capital Social: R$ 80.000.

(FGV/Analista/SEPOG RO/2017)



Uma empresa possui ações ao valor nominal de R$ 1,00 cada e decidiu realizar um aumento de capital no 
montante de 50.000 ações ao preço de R$ 1,30 cada. Considerando as informações apresentadas, o 
contador deve registrar os seguintes lançamentos:

A)

B)

Débito – Caixa (Ativo Circulante)
Crédito – Ágio na Emissão de Ações (Capital Social) 
Débito – Caixa (Ativo Circulante)
Crédito – Capital Social (Patrimônio Líquido)

R$ 65.000,00
R$ 65.000,00;
R$ 65.000,00
R$ 50.000,00

Crédito – Receitas (Demonstração do Resultado do Exercício) R$ 15.000,00;
C)

D)

Débito – Investimentos (Ativo Não Circulante) 
Crédito – Capital Social (Patrimônio Líquido) 
Débito – Caixa (Ativo Circulante)

R$ 65.000,00
R$ 65.000,00;
R$ 15.000,00

Crédito – Receitas (Demonstração do Resultado do Exercício) R$ 15.000,00;
E) Débito – Caixa (Ativo Circulante)

Crédito – Capital Social (Patrimônio Líquido)
Crédito – Ágio na Emissão de Ações (Reserva de Capital)

R$ 65.000,00
R$ 50.000,00
R$ 15.000,00.

(FGV/Contador/CGM RJ/2023)



Em 02/01/X0, uma sociedade empresária emitiu 500.000 novas ações com valor nominal de R$ 
1,00. O custo com a emissão de ações foi de R$ 20.000. As ações foram integralizadas por R$ 
550.000.

Assinale a opção que indica o aumento provocado pela emissão no patrimônio líquido da 
sociedade empresária.

A) R$ 500.000.
B) R$ 520.000.
C) R$ 530.000.
D) R$ 550.000.
E) R$ 570.000.

(FGV/Consultor/SEFAZ ES/2022)



No ano de 2016, a Cia. ABC abriu seu capital por meio da emissão de títulos patrimoniais. Os 
custos de transação, diretamente atribuíveis à emissão, foram de R$ 10.000.

Assinale a opção que indica onde foram reconhecidos os custos de transação nas Demonstrações 
Contábeis, de 31/12/2016, da Cia. ABC.

A) Na Demonstração do Resultado do Exercício como Outras Despesas Operacionais.
B) Na Demonstração do Resultado do Exercício como Despesa Financeira.
C) No Balanço Patrimonial como Despesa Antecipada.
D) No Balanço Patrimonial como Reserva de Capital.
E) no Balanço Patrimonial, como redutor do Patrimônio Líquido, na conta Custo com a emissão 
de Ações.

(FGV/Técnico/SEFAZ RO/2018)



De acordo com a Lei nº 6.404/1976 e modificações, o saldo das reservas de lucros, exceto as para 
contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social.

Atingindo esse limite, a assembleia deverá deliberar sobre a aplicação do excesso. 

A aplicação poderá ser feita:

A) na liquidação de passivos ou na compra de ativos.
B) no aumento do capital social ou na compra de ações em tesouraria.
C) na constituição de reservas de lucros para expansão ou na compra de ações em tesouraria.
D) na constituição de reservas de lucros para expansão ou na distribuição de dividendos.
E) no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos.

(FGV/Técnico/ALEMA/2023)



Art. 199. O saldo das reservas de lucros, exceto as para 
contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá 

ultrapassar o capital social. Atingindo esse limite, a assembléia 
deliberará sobre aplicação do excesso na integralização ou no 
aumento do capital social ou na distribuição de dividendos.

Lei 6.404/76



Uma sociedade empresária apresentava a seguinte composição em seu patrimônio líquido em 
30/11/2022:

Capital Social: ................................................................... R$100.000;
Reserva Legal: .................................................................... R$10.000;
Ajuste de Avaliação Patrimonial:....................................... R$35.000;
Reserva de Ágio na emissão de ações:.............................. R$20.000;
Reserva Estatutária: ........................................................... R$50.000.

No mês de dezembro de 2022, a sociedade empresária apresentou prejuízo de R$75.000.

Assinale a opção que indica a ordem de absorção das contas integrantes do Patrimônio Líquido 
em virtude da ocorrência de prejuízo e o respectivo montante, de acordo com a Lei nº 6.404/76 e 
modificações.

(FGV/Analista Legislativo/Câmara dos Deputados/2023)



A) Reserva Estatutária: R$50.000; Reserva Legal: R$10.000; Reserva de Ágio na Emissão de ações: 
R$15.000.
B) Reserva Legal: R$10.000; Reserva Estatutária: R$50.000; Ajuste de Avaliação Patrimonial:
R$15.000.
C) Reserva Legal: R$10.000; Reserva de Ágio na Emissão de ações: R$20.000; Reserva Estatutária: 
R$45.000.
D) Reserva de Ágio na Emissão de ações: R$20.000; Reserva Legal: R$10.000; Reserva Estatutária:
R$45.000.
E) Reserva Estatutária: R$50.000; Reserva Legal: R$10.000; Ajuste de Avaliação Patrimonial: 
R$15.000.

(FGV/Analista Legislativo/Câmara dos Deputados/2023)



Assinale a opção que indica a contabilização da contrapartida do lançamento da 
reversão da reserva de lucros a realizar constituída em anos anteriores, quando 
os lucros nela contidos forem realizados financeiramente.

A) Dividendos a pagar.
B) Lucros acumulados.
C) Reserva de lucros.
D) Ações em Tesouraria
E) Reserva de Ágio.

(FGV/Perito Criminal/PC AM/2022)



Assinale a opção que indica a reserva constituída no patrimônio líquido de uma 
sociedade empresária com o objetivo de segregar uma parcela de lucros, 
correspondente a prováveis perdas extraordinárias futuras, que deverão diminuir 
o resultado em exercícios futuros.

A) Legal.
B) Estatutárias.
C) Para contingências.
D) De lucros a realizar.
E) De lucros para expansão.

(FGV/Assistente Administrativo/SEFAZ AM/2022)



Assinale a opção que indica o objetivo da constituição da reserva de 
contingências.

A) Equalizar a distribuição de dividendos quando se prevê diminuição no lucro 
líquido ou prejuízo, decorrentes de fatos extraordinários futuros.
B) Equalizar a distribuição de dividendos quando se prevê diminuição no lucro 
líquido ou prejuízo, decorrentes de perdas de causas na justiça.
C) Garantir o financiamento da expansão da entidade, que irá trazer lucros 
futuros.
D) Evitar que a empresa apure prejuízo em um período contábil específico.
E) Equalizar a distribuição de dividendos quando há existência de ativos
contingentes não reconhecidos.

(FGV/Auditor/MPE AL/2018)



Assinale a opção que indica, no patrimônio líquido de uma sociedade 
empresária, o item que faz parte da reserva de lucro.

A) O ágio na emissão de ações.
B) A reserva especial de ágio na incorporação.
C) A reserva de incentivos fiscais.
D) A alienação de bônus de subscrição.
E) A alienação de partes beneficiárias.

(FGV/Auditor/MPE AL/2018)



A Cia. M é controlada pela Cia. P. A Cia. P avalia seu investimento na Cia. M pelo método de 
equivalência patrimonial. Este é o seu único ativo.

Em 31/12/2017, a Cia. P reconheceu receita de equivalência patrimonial no valor de R$100.000. 
No momento da destinação do lucro, a empresa analisou a justificativa para realizar a retenção 
integral do valor.

Assinale a opção que indica a reserva que deveria ser constituída, de acordo com a legislação
societária.

A) Reserva de contingência.
B) Reserva estatutária.
C) Reserva de lucros a realizar.
D) Reserva de equivalência patrimonial.
E) Reserva de capital.

(FGV/Assistente/ALE RO/2018)



De acordo com a Lei nº 6.404/76 e alterações, assinale a opção que apresenta a 
reserva que pode ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital 
social de uma companhia.

A) Reserva de contingências.
B) Reserva de capital.
C) Reserva de lucros a realizar.
D) Reserva legal.
E) Reserva estatutária.

(FGV/Técnico/Prefeitura Salvador/2017)



Art. 193 § 2º A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o 

capital

Lei 6.404/76



Assinale a opção que indica o item do Patrimônio Líquido em que os incentivos 
fiscais decorrentes de doações ou subvenções governamentais para 
investimentos devem ser evidenciados.

A) Capital Social.
B) Outros resultados abrangentes.
C) Ações em Tesouraria.
D) Reserva de capital.
E) Reserva de lucros.

(FGV/Analista/DPE MT/Contador/2015)



De acordo com a Lei nº 6.404/76, nas companhias ou sociedades anônimas, o 
prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido, nessa ordem,

A) pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva de capital.
B) pelas reservas de lucros, pela reserva legal e pelos lucros acumulados.
C) pela reserva de capital, pelos lucros acumulados e pela reserva legal.
D) pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal.
E) pela reserva legal, pelos lucros acumulados e pelas reservas de lucros.

(FGV/Auditor/Cuiabá/2014)



As reservas de capital, contabilizadas no patrimônio líquido, representam valores recebidos que 
não transitaram e não irão transitar pelo resultado como receita. Assinale a opção que indica 
quando as reservas de capital podem ser utilizadas.

A) Na reversão de provisões e no pagamento de dividendos a ações ordinárias e preferenciais.
B) Na compensação de perdas extraordinárias e no atendimento a projetos de investimento em 
expansão.
C) Na incorporação ao capital social e no aumento do valor do investimento em coligadas e
controladas.
D) No resgate, reembolso ou compra de ações e na absorção de prejuízos, quando estes 
ultrapassarem as reservas de lucros.
E) No pagamento de dividendos sobre a parcela de lucros ainda não realizada financeiramente e
no resgate de partes beneficiárias.

(FGV/Auditor/SEFAZ MG/2023)



Art. 200. As reservas de capital somente poderão ser utilizadas para:

I.- absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas
de lucros (artigo 189, parágrafo único);
II.- resgate, reembolso ou compra de ações;
III.- resgate de partes beneficiárias;
IV.- incorporação ao capital social;
V.- pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes 
for assegurada (artigo 17, § 5º).

Lei 6.404/76



No ano de X0, uma entidade iniciou o processo para captação de recursos por intermédio da 
emissão de títulos patrimoniais, incorrendo em custos de transação.

Por problemas internos, em X1, a entidade verificou que não seria possível concluir a operação, 
de modo que não houve aumento de capital ou emissão de bônus de subscrição. Nesse 
momento, os custos de transação foram contabilizados do seguinte modo:

A) Passivo no Balanço Patrimonial de X1.
B) Despesa na Demonstração do Resultado do Exercício de X1.
C) Redutora do patrimônio líquido no Balanço Patrimonial de X1.
D) Despesa na Demonstração do Resultado do Exercício de X0, reapresentada.
E) Redutora do patrimônio líquido no Balanço Patrimonial de X0, reapresentado.

(FGV/Auditor/CGE SC/2023)



7. Quando a operação de captação de recursos por intermédio da 
emissão de títulos patrimoniais não for concluída, inexistindo

aumento de capital ou emissão de bônus de subscrição, os custos de 
transação devem ser reconhecidos como despesa destacada no 

resultado do período em que se frustrar a transação.

CPC 08



Em determinado período, uma companhia alienou bônus de subscrição. A 
contrapartida do aumento do caixa da empresa deverá ser reconhecida como:

A) Ajuste de Avaliação Patrimonial.
B) Resultado.
C) Reserva Especial.
D) Reserva de Capital.
E) Reserva Legal.

(FGV/Assistente/COMPESA/2014)



De acordo com as modificações trazidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09 no patrimônio 
líquido, a conta Ajustes de Avaliação Patrimonial representa as contrapartidas de aumentos ou 
diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência de sua 
avaliação a valor justo.
Os valores registrados nesta conta deverão ser transferidos para o resultado do exercício
A) à medida que os ativos e passivos forem sendo realizados, em obediência ao regime de 
competência.
B) no momento em que os ativos e os passivos forem totalmente baixados, em obediência ao
regime de competência.
C) à medida que os ativos e passivos forem sendo realizados, em obediência à característica 
qualitativa da tempestividade.
D) no momento em que os ativos e os passivos forem totalmente baixados, em obediência à
característica qualitativa da tempestividade.
E) à medida que os ativos e os passivos forem sendo lançados em “Outros Resultados 
Abrangentes”, em obediência à característica qualitativa da tempestividade.

(FGV/Analista Tributário/Receita Federal/2023)



Art. 182 § 3o Serão classificadas como ajustes de avaliação patrimonial, 
enquanto não computadas no resultado do exercício em obediência ao regime 
de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor 
atribuídos a elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua avaliação 
a valor justo, nos casos previstos nesta Lei ou, em normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 
3o do art. 177 desta Lei.

Lei 6.404/76



A conta Ajustes de Avaliação Patrimonial foi introduzida na contabilidade 
brasileira pela Lei 11.638/07.

Em relação a essa conta, é correto afirmar que

A) sua contrapartida é uma conta redutora do ativo.
B) corresponde a uma conta de reserva no patrimônio líquido.
C) sua constituição é evidenciada na Demonstração do Resultado do Exercício.
D) reconhece as variações de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo 
em decorrência da avaliação a valor justo.
E) os valores registrados na conta devem ser transferidos para o resultado do
exercício no final do exercício social.

(FGV/Analista/MPE GO/2022)



Em 01/01/X0, uma sociedade empresária adquiriu, por R$50.000, ações de 
emissão própria para manter em tesouraria. Os custos de transação incorridos 
na aquisição foram de R$5.000. Em 01/12/X0, a sociedade empresária vendeu 
essas ações por R$51.000. Os custos de transação incorridos na venda foram 
de R$2.000. Assinale a opção que indica o efeito no patrimônio líquido 
resultante da venda destas ações em tesouraria.

A) Redução de R$6.000.
B) Redução de R$2.000.
C) Redução de R$1.000.
D) Aumento de R$1.000.
E) Aumento de R$4.000.

(FGV/Auditor/CGE SC/2023)



À medida que a companhia alienar Ações em Tesouraria, tal operação gerará resultados 
positivos ou negativos. Os custos de transação incorridos na alienação devem ser tratados 
como redução do lucro ou acréscimo do prejuízo dessa operação. Essas transações não fazem 
parte das operações 22.6.4 22.7 normais ou acessórias da companhia e não devem ser 
contabilizadas como receitas ou despesas, ou seja, tais resultados não integram a 
Demonstração de Resultados do Exercício

Ocorrendo “lucro’’, deverá ser registrado a crédito de uma reserva de capital, pois sua
natureza é similar à do ágio na emissão de ações. Se ocorrer “prejuízo’’, tal diferença deverá 
ser debitada na mesma conta de reserva de capital que registrou lucros anteriores nessas 
transações, até o limite de seu saldo, e o excesso (prejuízos apurados nas transações 
superiores aos lucros já registrados) deverá ser considerado a débito da própria conta de 
reserva que originou os recursos para aquisição das próprias ações.

FIPECAFI, 2018
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